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A SENSATEZ DO ART.27 DA LC 141
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O texto na íntegra do Art.27 da LC 141 que regulamenta a EC-29, é o abaixo:
“LC 141 - Art. 27. Quando os órgãos de controle interno do ente beneficiário, do ente transferidor ou o Ministério da Saúde detectarem que os recursos previstos no inciso II do § 3º do art. 198 da Constituição Federal estão sendo utilizados em ações e serviços diversos dos previstos no art. 3º desta Lei Complementar, ou em objeto de saúde diverso do originalmente pactuado, darão ciência ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público competentes, de acordo com a origem do recurso, com vistas: 

I – à adoção das providências legais, no sentido de determinar a imediata devolução dos referidos recursos ao Fundo de Saúde do ente da Federação beneficiário, devidamente atualizados por índice oficial adotado pelo ente transferidor, visando ao cumprimento do objetivo do repasse; 

II – à responsabilização nas esferas competentes. “
ENTENDIMENTO DO TEXTO:
Quando controle interno ou externo detectar uso do dinheiro em ação diversa da pactuada deverá ser informado o TC e MP.

Vamos por partes:
1) Quem pode detectar irregularidades-impropriedades no uso do Recurso em ação diferente da pactuada?

Os órgãos de controle interno: 
· do ente beneficiário (o que recebeu recursos);

· do ente transferidor (outro que não o Ministério da Saúde);

· do Ministério da Saúde;
2) A quais recursos é aplicável ? 
Aos recursos previstos no inciso II do § 3º do 198 da CF.

“CF 198 § 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá: os percentuais de que trata o § 2º; II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; “ O que corresponde hoje, após a LC 141 Art. 7,8,9  e 17,18.

3) Quais seriam as improbidades-impropriedades?


Recursos utilizados 
· em ações e serviços diversos dos previstos na LC 141 no art. 3º.

· em objeto de saúde diverso do pactuado (emendas, convênios,)
4) Quais providências deverão ser tomadas ao se identificar os fatos?

Dar ciência ao Tribunal de Contas (TCU/TCE) ao MP da esfera que transferiu recursos.
5) Quais as medidas a serem tomadas pelo TC-MP?
· medidas para que o ENTE DA FEDERAÇÃO BENEFICIÁRIO devolva os recursos ao próprio fundo do beneficiário atualizados pelo transferidor para cumprir objetivo do repasse; 
· à responsabilização nas esferas competentes. 

COMENTÁRIOS:
A partir da LC 141, o MP e TC tomarão medidas legais para devolução imediata de recursos, atualizados monetariamente. Anteriormente estes recursos eram devolvidos ao Ministério da Saúde, Fundo Nacional de Saúde, quando dele originários A grande conquista, uma inovação de maneira definitiva: os recursos, após a LC 141, devem ser devolvidos ao Fundo de Saúde do ente beneficiário, para que não se prejudique a população beneficiária do objetivo da transferência financeira. 
Nos últimos 30 anos foi realizada uma prática administrativa eminentemente deletéria, principalmente aos municípios e relativamente menos aos Estados. Se um deles usasse os recursos pactuados para atenção básica na atenção de média complexidade não podia devolver o dinheiro para a finalidade pactuada. Tinha – inexoravelmente - de devolvê-lo ao Ministério da Saúde. 
Este procedimento levou, em primeiro lugar, a que a população se privasse de ações e serviços imprescindíveis, ficando sem os recursos originais acrescidos de uma correção extorsiva pela taxa Selic. Muitas impropriedades foram cometidas sem dolo. Mecanismos complicados de uso de recursos de transferências federais, oriundos de portarias (muitas delas ilegais) eram indutores de erros.  Existem até hoje portarias ilegais de difícil compreensão e de complexa prestação de contas que transferem recursos através de caixinhas escondidas dentro dos blocos. 
O desconhecimento ou incompreensão de portarias levou a que determinado recurso transferido não fosse usado na finalidade pactuada.  Como exemplo, se uma Emenda Parlamentar fosse destinada à compra de uma TV convencional e o gestor, beneficiário da emenda, comprasse uma TV digital, completando o valor com recursos próprios, automaticamente era glosado e dele se exigia a devolução ao governo federal do total dos recursos da emenda, corrigidos pela selic!!! O absurdo levado à enésima potência!!!
De outro lado, se os recursos fossem transferidos para a construção de uma unidade de saúde e fossem insuficientes, como sempre, o município podia completar com recursos próprios!!!
Antes da LC 141, se detectadas estas impropriedades pelo próprio município ou pelos sistemas de controle, nada se podia fazer a não ser devolver o dinheiro ao Ministério. Na minha avaliação um alto negócio que favorecia o MS pois recebia de volta recursos corrigidos pela SELIC, de livre uso e sem ter que repô-lo no montante do percentual do PIB em que fora contabilizado.
Tenho absoluta convicção e certeza de que isto esteja aqui resolvido, de uma vez por todas, com ganhos do cidadão e dos gestores. Entretanto tem gente que, sobre os pretextos controlistas de sempre, pontificam que não se possa entender assim a LC 141. Argumentam: 

1) “Os municípios não podem fazer isto diretamente, mas esperar pelo resultado da auditoria externa da esfera transferidora ou do parecer do TC ou do MP”. 
Como assim se seus órgãos de controle interno, do ente beneficiário, também podem evidenciar a impropriedade? Evidenciam e não podem seguir a lei já tomando as providências indicadas por ela?
2) “Municípios e Estados só podem devolver os recursos ao seu fundo depois do cálculo da correção pelo órgão transferidor”. 
Os índices de correção de cada esfera de governo são públicos e auto-aplicáreis e poderão ser utilizados. Mais tarde havendo divergência os valores poderão ser corrigidos. 

3) “Os municípios têm que se submeter primeiro ao ritual do TAS (Termo de Ajuste Sanitário) para poder fazer esta compensação.” 
É incontestável que o TAS tenha revogação tácita como centenas de outras portarias que hoje contrariam a LC 141.  O TAS jaz morto. Pela lei a medida é aplicável a todo e qualquer recurso de transferência não cabendo avaliações, julgamentos e aprovações do MS.
4) “Esta regra não se aplica às emendas parlamentares que são consideradas transferências conveniais!” 
Como não se aplicam a emendas parlamentares se elas fazem parte dos mínimos definidos em lei para cada esfera de governo? A todos os recursos, que fazem parte dos mínimos constitucionais de cada esfera de governo, aplicam-se os ditames da LC 141. 
Estas questões, no meu entender, são de auto-aplicação como determina a LC 141. Espera-se que órgãos controladores internos e externos não adotem medidas restritivas ao prescrito na lei, já que é princípio jurídico consagrado que não se pode restringir aquilo que o legislador não reduziu. Quem interpreta a lei não pode fazer restrições interpretativas a ela, se nem o legislador fez distinções.
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